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Resumo

O sofrimento mental é uma das maiores consequências da pandemia de COVID-19 em termos de 
magnitude. Pessoas nos diversos espaços sociais e renda foram acometidas pela infecção ou pelos impactos 
psicossociais da pandemia em diferentes níveis. O objetivo deste artigo é problematizar o sofrimento 
mental enquanto problema coletivo gerado ou agravado pela pandemia de COVID-19, e que devido 
à sua dimensão e magnitude exige respostas integradas e amplas de saúde pública. De cunho teórico 
ensaístico, são analisados aspectos que devem ser considerados no panorama dos transtornos mentais 
e do sofrimento mental na pandemia. O foco argumentativo reside principalmente nos determinantes 
sociais da saúde e da saúde mental na pandemia considerando-se os recursos comunitários que podem 
ser acionados para o acolhimento. Inicialmente são consideradas as medidas de primeiros cuidados 
psicológicos em cenários de emergências coletivas em saúde. Na sequência, a Terapia Comunitária 
Integrativa (TCI) é apresentada como uma estratégia de saúde mental com tecnologia leve pautada nos 
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recursos comunitários e inserida em uma perspectiva ampliada de saúde integrada às outras dimensões 
da vida.

Palavras-chave: terapia comunitária integrativa, pandemia, saúde mental, tecnologia leve, promoção 
da saúde.

The Promotion of Mental Health in the Context of the COVID-19 
Pandemic: Embrancing Mental Distress Through 

Integrative Community Therapy

Abstract

Mental distress is one of the biggest consequences of the COVID-19 pandemic in terms of magnitude. 
People of various social spaces and levels of income were affected by the infection or by the psychosocial 
impacts of the pandemic at different levels. The purpose of this paper is to problematize mental 
distress as a collective problem generated or aggravated by the COVID-19 pandemic, which, due to 
its dimension and magnitude, requires integrated and broad public health responses. In this theoretical 
essay, relevant social aspects in the context of mental disorders and psychic suffering in the pandemic 
are analyzed. The argumentative focus resides mainly on the social determinants of health and mental 
health in the pandemic, considering the community resources that can be used for embracing mental 
distress. To begin with, fi rst aid measures in scenarios of collective health emergencies are discussed. 
Subsequently, the Integrative Community Therapy is presented as a mental health strategy that requires 
light technology based on community resources and inserted in an expanded perspective of health 
integrated to other dimensions of life. It is concluded that Integrative Community Therapy, in a context 
of social reconstruction, presents itself as an innovative resource for the promotion of mental health in 
public health and the rescue of hope in the context of disbelief and devaluation of life that characterized 
the Brazilian health crisis resulting from the COVID-19 pandemic.

Keywords: integrative community therapy , pandemics, mental health, soft technology, health promotion. 

La Promoción de la Salud Mental en el Contexto de la Pandemia 
del COVID-19: La Acogida del Sufrimiento a Través 

de la Terapia Comunitaria Integrativa

Resumen

Lo sufrimiento mental es una de las mayores consecuencias de la pandemia de COVID-19 en términos 
de magnitud. Personas en diferentes espacios sociales e ingresos se vieron afectadas por la infección 
o por los impactos psicosociales de la pandemia en diferentes niveles. El propósito de este artículo es 
problematizar el sufrimiento mental como un problema colectivo generado o agravado por la pandemia de 
COVID-19, que por su dimensión y magnitud requiere respuestas integradas y amplias de salud pública. 
Con carácter teórico ensayístico, se analizan aspectos que deben ser considerados en el panorama de los 
trastornos mentales y el sufrimiento mental en la pandemia. El foco argumentativo reside principalmente 
en los determinantes sociales de la salud y la salud mental en la pandemia, considerando los recursos 
comunitarios que pueden ser utilizados para el acogimiento. En primer lugar, se consideran medidas 
de primeros auxilios en escenarios de emergencias de salud colectiva. A continuación, se presenta la 
Terapia Comunitaria Integrativa (TIC) como una estrategia de salud mental con tecnología liviana basada 
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A pandemia de COVID-19 diferenciou-se 
de outras pandemias modernas pela velocidade 
de disseminação entre diferentes países e pelo 
número de pessoas infectadas em um curto 
período. Até setembro de 2022, globalmente 
foram 613.410.796 casos e 6.518.749 mortes, 
sendo que no Brasil, no mesmo período, já 
havíamos somado 685.835 mortes confi rmadas 
devido à COVID-19, representando 10,5% dos 
óbitos mundiais (World Health Organization 
[WHO], n.d.).

Os efeitos da pandemia extrapolaram a cri-
se sanitária e foram acompanhados de uma pro-
funda crise econômica e social, especialmente 
em países pobres e países em desenvolvimento 
(Chancel et al., 2021; Organisation for Econo-
mic Co-operation and Development, 2021). Nes-
te sentido, o conceito dos Determinantes Sociais 
da Saúde (DSS), o qual compreende que fatores 
sociais, econômicos, culturais, étnicos/raciais, 
psicológicos e comportamentais condicionam 
a ocorrência de problemas de saúde bem como 
de fatores risco à saúde da população (Comissão 
Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde 
[CNDSS], 2008) é fundamental para compreen-
der a complexidade do processo saúde-doença 
ocorrido no Brasil durante a pandemia.

A diminuição de renda e o desemprego, a 
insegurança alimentar, as perdas educacionais 
para crianças e jovens foram algumas das conse-
quências sociais que acometeram grande parte da 
população (Committee on World Food Security. 
Food and Agriculture Organization. High Level 
Panel of Experts on Food Security and Nutrition. 
[CFS/FAO/HLPE], 2020; Prates & Barbosa, 
2020; Rede Brasileira de Pesquisa em Sobera-
nia e Segurança Alimentar [Rede PENSSAN], 
2022). Somado a estes fatores, a experiência da 
pandemia também foi perpassada pelo estresse 
gerado pelos efeitos das restrições de circula-
ção, do confi namento e distanciamento físico, 

um conjunto de medidas não farmacológicas 
necessárias para a contenção e mitigação da CO-
VID-19, considerada sua alta transmissibilidade 
comunitária e severidade da infecção. Compara-
tivamente, por exemplo, os brasileiros tiveram 
níveis mais elevados de estresse peritraumático 
durante a pandemia do que os portugueses (An-
derson et al., 2020; Antonelli-Ponti et al., 2020; 
Center for Disease Control and Prevention – 
USA, 2019; Garcia & Duarte, 2020; Qualls et al., 
2017). Setores essenciais para o funcionamento 
da rotina e do bem-estar das pessoas foram afe-
tados pela interrupção de conexões humanas 
estabelecidas por meio dos espaços do trabalho, 
da escola e das redes familiares. Outra ruptura 
importante ocorreu em estruturas vitais para o 
funcionamento da sociedade como a interrupção 
do transporte urbano, dos deslocamentos entre 
cidades e países, da restrição de funcionamento 
do comércio. Foram eventos que aliados às taxas 
de infecção e mortes diárias caracterizaram uma 
situação de calamidade que interferiu nas condi-
ções de saúde mental em especial entre os jovens 
e as mulheres brasileiras (Fiorillo & Gorwood, 
2020; Giordani et al., 2020). 

O sofrimento mental é uma das maiores 
consequências da pandemia de COVID-19 em 
termos de magnitude sendo que espera-se que 
nestas situações, o número de pessoas com 
sofrimento mental extrapolem o número de 
pessoas infectadas (Reardon, 2015). Pessoas nos 
diversos espaços sociais e níveis de renda foram 
acometidas pela infecção ou de várias formas 
pelos impactos psicossociais da pandemia. 
Sequelas físicas e emocionais da doença, o luto 
pela perda familiar e lutos não reconhecidos por 
outras perdas são fatores que interagem de forma 
sinérgica para o aumento do sofrimento. 

Em 2019, mais de 300 milhões de pessoas 
em todo o mundo conviviam com a depressão, e, 
antes da pandemia, já havia a estimativa de que a 

en recursos comunitarios e inserta en una perspectiva ampliada de salud integrada a otras dimensiones 
de la vida.

Palabras-clave: terapia comunitaria integradora, pandemia, salud mental, tecnología ligera, promoción 
de la salud.
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depressão seria a principal doença incapacitante 
no mundo em 2020 (WHO, 2018). Filgueiras e 
Stults-Kolehmainen (2020) em estudo realizado 
em 23 estados brasileiros, demonstraram que os 
casos de depressão quase dobraram no início da 
pandemia. A ansiedade e o estresse aumentaram 
em torno de 80% em meio às medidas de dis-
tanciamento físico implementadas. Este estudo 
apontou ainda que as preocupações com a ali-
mentação e seu desregramento estavam entre os 
fatores para o estresse agudo e a ansiedade (Fil-
gueiras & Stults-Kolehmainen, 2020). De outro 
lado muitas reações emocionais à pandemia, 
ainda que negativas, como o medo por exemplo, 
estiveram associadas à percepção de risco e fun-
cionaram como gatilhos para adoção de compor-
tamentos alinhados às recomendações das auto-
ridades sanitárias (Giordani et al., 2020, 2022). 

Em situações de crises de grandes propor-
ções, os indivíduos podem encontrar apoio em 
diferentes sistemas, desde esferas macrosso-
ciais até microambientes sociais como família 
e escola, além dos sistemas operacionais mais 
concretos (como luz, internet, transporte dentre 
outros) que são primordiais nestes momentos. 
Os recursos para o enfretamento da situação po-
dem ser acionados como capital social, econô-
mico, cultural e psicológico, os quais constituem 
múltiplos sistemas de resiliência (Masten, 2013; 
Masten & Motti-Stefanidi, 2020). 

A partir destas considerações iniciais acer-
ca da complexidade do processo saúde doença e 
dos DSS envolvidos, entende-se que uma abor-
dagem adequada do campo deve ampliar o con-
ceito de saúde em que se considera a inter-rela-
ção entre os domínios físico, mental e espiritual. 
Esta defi nição de saúde integrativa expressa uma 
“abordagem que busca capacitar indivíduos, 
grupos sociais e comunidades a atingir formas 
de vida que promovam a saúde, o bem-estar, 
a resiliência e previnam doenças” (Witt et al., 
2017, p. 135).

De acordo com a Organização Mundial da 
Saúde, a saúde mental compreende um estado de 
bem-estar no qual o indivíduo realiza suas próprias 
habilidades, pode lidar com o estresse normal 
da vida, pode trabalhar de forma produtiva e é 

capaz de contribuir para sua comunidade (WHO, 
2004). Considerar o sofrimento mental dentro 
de um contexto social e comunitário buscando 
otimizar recursos e capacidades provenientes 
da própria realidade social do indivíduo pode 
constituir uma ferramenta relevante de apoio no 
âmbito de estratégias de saúde pública.

Neste ensaio teórico, são analisados aspec-
tos sociais relevantes no panorama dos transtor-
nos mentais e do sofrimento mental na pandemia. 
O foco argumentativo do texto reside principal-
mente nos determinantes sociais da saúde e da 
saúde mental na pandemia considerando-se os 
recursos comunitários que podem ser acionados 
para o acolhimento. Assim, em um primeiro mo-
mento discutimos como as medidas de primei-
ros cuidados psicológicos são necessárias num 
cenário pandêmico, caracterizado como crise e 
emergência em saúde, bem como também são 
imprescindíveis ações de médio e longo prazo 
para atender aqueles que tiveram sua saúde men-
tal impactada. Por fi m, aborda-se a experiência 
brasileira com a Terapia Comunitária Integrati-
va, como uma estratégia de cuidado e promoção 
da saúde mental, uma tecnologia pautada nos 
recursos comunitários e inserida em uma pers-
pectiva ampliada de saúde integrada às outras 
dimensões da vida.

Resposta em Saúde Mental 
e Atenção Psicossocial à uma 

Situação de Emergência em Saúde

A caracterização da pandemia de CO-
VID-19 como uma emergência de saúde global 
aponta para as diversas camadas desse fenôme-
no. Pelo risco biológico imediato causado pelo 
contato com o vírus, as primeiras medidas de 
enfrentamento a pandemia foram no sentido de 
mitigar o contato e a infecção. As consequências 
para a saúde mental, causadas tanto pelo medo 
da contaminação ou aquelas que resultaram das 
medidas de proteção, em especial, o distancia-
mento social e as consequências econômicas 
resultantes da pandemia, acabaram fi cando em 
segundo plano nas estratégias de enfrentamento 
(Ornell et al., 2020). Importante perceber que os 
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cuidados para não infecção geram rupturas nas 
normas sociais, culturais e nos estilos de vida de 
uma comunidade, assim, a tentativa de proteger 
as pessoas da COVID-19 pode levar a perda do 
apoio social que é fundamental para minimizar o 
sofrimento mental (Ainamani et al., 2020).

Há um consenso de que as implicações para 
a saúde mental deverão durar mais tempo e ter 
maior prevalência do que a própria pandemia 
(Ornell et al., 2020). Uma pesquisa realizada em 
Bangladesh por Islam et al. (2020), por exemplo, 
que buscou correlacionar a vivência da pande-
mia de COVID-19 com o estresse, demonstrou 
que 85% dos participantes apresentavam sinto-
mas relacionados com estresse, como falta de 
sono, explosões de raiva e confl itos familiares. 
Neste contexto percebe-se a presença de fatores 
estressores como: longos períodos de isolamento 
social, medo da infecção, frustração, tédio, per-
das fi nanceiras, alterações nos planos de futuro, 
estigmatização daqueles que foram infectados, 
não ter acesso a suprimentos adequados (de sub-
sistência ou de proteção pessoal) e informações 
inadequadas (Brooks et al., 2020; Islam et al., 
2020).

Masten e Motti-Stefanidi (2020) caracteri-
zam a pandemia de COVID-19 como uma situa-
ção de desastre, entendida como uma circunstân-
cia de adversidade que afeta grandes populações 
com potencial risco de vida. O campo da saúde 
mental tem se preocupado com as consequências 
psicológicas desse tipo de experiência e propõe 
uma série de medidas a serem desempenhadas 
tais como os Primeiros Cuidados Psicológicos 
(OMS et al., 2015) e as Diretrizes de Saúde Men-
tal e Apoio Psicossocial em Situações de Emer-
gências Humanitárias (Inter-Agency Standing 
Committee [IASC], 2007; IASC & Pan Ame-
rican Health Organization [PAHO], 2020). O 
termo Saúde Mental e Atenção Psicossocial em 
Emergências Humanitárias (SMAPS) é utilizado 
para retratar todo tipo de apoio cujo objetivo é 
proteger ou promover o bem-estar psicossocial 
e prevenir ou tratar condições de saúde mental.

A necessidade de ações especifi cas em 
SMAPS vem da longa lista de reações potenciais 
que uma epidemia gera na população afetada 

direta e indiretamente: medo de adoecer e morrer; 
evitar procurar estabelecimentos de saúde 
devido ao medo de ser infectado enquanto é 
atendido; medo de perder meios de subsistência; 
medo de ser socialmente excluído/colocado em 
quarentena por ser associado a doença; sentir-
se vulnerável ao proteger os que ama e medo 
de perdê-los por causa do vírus; medo de ser 
separado das pessoas que ama e de cuidadores 
devido as normas da quarentena; e sentimentos 
de desamparo, tédio, solidão e depressão devido 
ao isolamento ( IASC & PAHO, 2020). Nesse 
sentido, a pandemia aparece como fonte de 
preocupação e estresse, o que exige cuidados 
específi cos focados em saúde mental através de 
intervenções não biológicas (IASC, 2007).

Para colocar as ações de SMAPS em prá-
tica durante a pandemia, é preciso observar o 
momento em que nos encontramos, pois dife-
rentes tipos de respostas são necessários a curto, 
médio e longo prazo. Segundo a OMS et al. ( 
2015), a maioria das pessoas afetadas por uma 
situação de desastre se recupera razoavelmente 
bem com o passar do tempo, especialmente se ti-
veram as necessidades básicas atendidas e rece-
beram apoio social daqueles que os cercam e/ou 
Primeiros Cuidados Psicológicos. No entanto, 
existem pessoas afetadas com reações severas 
ou de longa duração que precisarão de cuidados 
especializados se não conseguirem manter a ro-
tina diária, apresentarem sofrimento intenso ou 
se representarem perigo para si e para os outros.

Para analisar esses cenários, utilizaremos a 
classifi cação do IASC (Comitê Permanente Inte-
ragências, em português). O  IASC foi estabele-
cido em 1992 pela Assembleia Geral nas Nações 
Unidas, como mecanismo primário de facilita-
ção de tomada de decisões interinstitucionais 
em resposta a emergências complexas e desas-
tres naturais. O IASC é formado por líderes de 
uma ampla gama de organizações humanitárias 
participantes ou não das Nações Unidas. Este 
órgão argumenta que diante de uma situação de 
emergência em saúde precisamos de respostas 
mínimas, que exigem imediatez e serão imple-
mentadas na fase aguda da emergência e respos-
tas abrangentes, que são implementadas na sequ-
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ência das repostas mínimas, e vão lidar com as 
consequências de médio e longo prazo.

As respostas mínimas são defi nidas como 
respostas de alta prioridade que devem ser 
implementadas o mais rapidamente possível em 
caso de emergência e podem ser vistas como o 
apoio mínimo a que populações afetadas têm 
direito. Nosso foco neste texto, porém, será a 
resposta abrangente, por tratar-se do momento 
que estamos vivenciando atualmente dois anos 
após o início da emergência mundial em saúde 
causada pela COVID-19. Estas intervenções 
devem ser consideradas apenas quando for 
evidente que a grande maioria da comunidade 
está recebendo ou está participando da resposta 
mínima defi nida para o contexto local e são 
geralmente implementadas durante a fase de 
estabilização e no período de reconstrução após 
uma emergência (IASC, 2007). A necessidade da 
resposta abrangente vem do fato de que existem 
consequências a longo prazo para as comunidades 
atingidas por COVID-19 tais quais: deterioração 
das redes de apoio social, dinâmicas locais e 
econômicas; possíveis exaltações emocionais, 
sentimentos de raiva e agressão; desconfi ança 
das autoridades e pessoas com problemas 
de saúde mental e pessoas que fazem uso de 
substâncias e que podem ter recaídas; além de 
outras consequências negativas pelo fato das 
pessoas evitarem ou não conseguirem acessar 
unidades de saúde (IASC & PAHO, 2020).

Se por um lado, uma emergência em saúde 
pode exacerbar as desigualdades dentro de uma 
população, impactando grandemente as pesso-
as que já estão em situação de vulnerabilidade, 
isso não signifi ca que todos desenvolvem pro-
blemas psicológicos signifi cativos, uma vez que, 
inúmeras pessoas possuem fatores protetivos em 
sua vida ou demostram ter resiliência, enquanto 
a capacidade de lidar com situações de adversi-
dade. Empreender esforços em saúde mental e 
psicossocial é fundamental para prevenir o risco 
de repercussão a longo prazo no bem-estar da 
população e melhorar sua capacidade de lidar 
com adversidade (IASC, 2007; IASC & PAHO, 
2020; Masten, 2013).

Além da questão temporal, a resposta em 
SMAPS também deve ser desenvolvida em vá-
rios níveis, uma vez que as pessoas são afetadas 
de diferentes maneiras e acabam por necessitar 
de apoios diversos. Assim, é possível pensar o 
sistema de suporte tomando a forma de uma pi-
râmide, de modo que os tipos de cuidado fi quem 
escalonados daquele que a maior parte da popu-
lação vai necessitar até aqueles que apenas um 
pequeno grupo irá desenvolver uma demanda. 
Esse modelo é apresentado pelo IASC (2007) e 
na base da pirâmide estão os serviços básicos 
e segurança que visam proteger o bem-estar 
de todas as pessoas com o restabelecimento da 
segurança e dos serviços de abastecimento de 
água, alimentação, abrigo e saúde. No nível aci-
ma está o apoio à comunidade e às famílias 
que desenvolve suas ações para aquelas pesso-
as que são capazes de manter a sua saúde men-
tal e bem-estar psicossocial se tiverem acesso 
ao apoio comunitário e familiar, haja vista que 
muitas emergências em saúde interrompem es-
ses laços. O próximo nível aciona os apoios não 
especializados, onde são acionados profi ssio-
nais para fazer um cuidado individualizado atra-
vés de estratégias como os primeiros cuidados 
psicológicos e os cuidados básicos em saúde 
mental ofertados pela atenção primária a saúde. 
No ponto mais elevado da pirâmide, estão um 
pequeno número de pessoas que necessitarão de 
serviços especializados com atuação em psico-
logia e psiquiatria, diante de um sofrimento que 
causa difi culdades signifi cativas no funciona-
mento diário.

Com vimos, a maioria das pessoas, mesmo 
passando por uma situação de emergência 
em saúde com potencial risco de sofrimento 
mental, conseguem atravessar essa ocorrência 
sem maiores prejuízos apenas com o apoio que 
encontram na sua própria comunidade. Nesse 
sentido, o IASC (2007; IASC & PAHO, 2020) 
incentiva o uso dos recursos comunitários e dos 
laços afetivos como forma de enfrentamento a 
pandemia pois todas as comunidades apresentam 
o apoio psicossocial e os mecanismos para lidar 
com problemas e a resiliência ocorre de forma 
efetiva e natural. Ainda que uma comunidade 
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possa apresentar vulnerabilidades específi cas, 
ela possui também potencialidades e saberes 
para enfrentar as adversidades e em quase todos 
os grupos de pessoas afetadas por uma crise há 
pessoas que são fonte de apoio psicossocial.

Ressaltamos ainda duas características das 
ações de SMAPS. A primeira delas diz sobre a 
necessidade da totalidade das intervenções serem 
uma abordagem para “toda a sociedade”, o que 
signifi ca que ainda que existam grupos-alvo para 
o atendimento em saúde mental, é preciso pensar 
em intervenções que atendam toda a população 
afetada, independente do contato direto com o 
vírus ou não, raça, etnia, gênero, classe, idade ou 
afi liação. Destacamos também que a execução 
das intervenções em SMAPS num momento 
de emergência pode ser uma oportunidade para 
consolidar ações e fortalecer serviços de saúde 
mental, bem-estar e assistência social a longo 
prazo, utilizando a estrutura de resposta imediata 
que se criou e capacitando atores locais para 
essas ações (IASC & PAHO, 2020).

Práticas Integrativas 
e Complementares e a Terapia 

Comunitária Integrativa 

Ao pensar em uma linha do tempo, a OMS, 
desde a Conferência Internacional sobre Cuida-
dos Primários em Saúde, em 1978, em Alma Ata, 
já recomendava a inserção das medicinas tradi-
cionais, complementares e integrativas (MTCI) 
nos sistemas de saúde, com a integração de 
praticantes das medicinas tradicionais treinados 
para trabalhar, social e tecnicamente, ao lado 
de equipes formais de saúde, para responder às 
necessidades complexas de saúde comunitária 
(OMS, 1978). A partir deste evento, na década 
de 70, as medicinas tradicionais, complementa-
res e integrativas, aquelas defi nidas como diver-
sas à racionalidade biomédica, se difundiram em 
todos os continentes na perspectiva de efetivar o 
direito à saúde, a terapêutica desejada e a promo-
ção da saúde. 

A possibilidade de aliar diferentes formas de 
cuidado – biomédicas ou complementares – para 
uma enfermidade vem da perspectiva de que o 

cuidado é sempre processual e pode comportar 
diferentes escolhas terapêuticas (Tavares, 2017), 
uma vez que cada cultura produz interpretações 
específi cas para os fenômenos de saúde e doença, 
naquilo que Kleinman (1978) denominou de 
modelos explicativos. Ainda segundo o autor, 
em um mesmo grupo social podemos ter a 
ação de arenas distintas de cuidado, tais como 
a arena profi ssional, que evoca os preceitos da 
biomedicina em suas ações e a arena popular, 
que fala dos saberes da comunidade que são 
transmitidos de geração para geração.

No Brasil, o movimento de implantação 
das Práticas Integrativas e Complementares 
em Saúde ganhou importância e potência a 
partir da 8ª Conferência Nacional de Saúde 
(1986) alinhados aos princípios doutrinários 
de equidade e integralidade da assistência e 
universalidade do acesso que estavam pungentes 
na criação do Sistema Único de Saúde (SUS; 
Ministério da Saúde, 2006). Nesta Conferência 
foi explícita a deliberação de introdução de 
práticas alternativas de assistência à saúde no 
âmbito dos serviços de saúde brasileiros, o que 
gerou um processo de expansão e disseminação 
nos municípios e estados. 

Apenas 16 anos depois da criação do SUS, 
no ano de 2006, foi publicada a Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares (PN-
PIC), aprovando para oferta da homeopatia, acu-
puntura, plantas medicinais e fi toterapia, medici-
na antroposófi ca e termalismo social (Ministério 
da Saúde, 2006). Em 2017 e 2018, por meio das 
Portarias 849/2017 e 702/2018 respectivamente, 
a PNPIC foi ampliada em 24 novas práticas, en-
tre elas a terapia comunitária integrativa (TCI). 
Assim, hoje são 29 práticas inseridas no SUS, o 
que torna o Brasil um dos países com maior nú-
mero de Práticas Integrativas e Complementares 
(PIC) inseridas em seu sistema público de saúde 
(Savaris et al., 2019). 

A partir de Alma Ata, a Organização Mun-
dial de Saúde criou o Programa de Medicina 
Tradicional, objetivando a formulação de po-
líticas em defesa dos conhecimentos tradicio-
nais em saúde. No documento “Estratégias da 
OMS sobre Medicina Tradicional – 2014-2023” 
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são colocados como objetivos da OMS: prestar 
apoio para os Estado Membros a fi m de aprovei-
tar a contribuição potencial da MTCI para a saú-
de, o bem-estar e os cuidados de saúde centrados 
nas pessoas; e promover o uso seguro e efi caz 
da MTCI através de regulamentação e pesquisa, 
bem como por meio da incorporação de produ-
tos, profi ssionais e práticas nos sistemas de saú-
de (OMS, 2013).

Atualmente, pelo menos dez Estados brasi-
leiros e o Distrito Federal possuem políticas de 
práticas integrativas em saúde constituídas por 
legislação própria, a citar: Goiás, Mato Grosso, 
Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo, Santa 
Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul, Rio Gran-
de do Norte e Bahia (Observatório Nacional de 
Saberes e Práticas Tradicionais, Integrativas 
e Complementares em Saúde [ObservaPICS], 
2021). 

Em relação ao diagnóstico situacional das 
PICS no Brasil, no ano de 2017, o Ministério 
da Saúde relatou 8.200 estabelecimentos de 
saúde ofertando PIC, distribuídos em 54,2% 
municípios brasileiros (3.018), estando presentes 
em 100% das capitais por iniciativa das gestões 
locais. Em 2019, eram 8.430 unidades de saúde, 
contudo, em 2021, com o advento da pandemia, 
houve uma redução para 4.389 (Ministério da 
Saúde, 2021). 

Após a publicação da PNPIC, mesmo sem 
indução orçamentária para implementação de 
tal política, o crescimento de uso e procura pe-
las PICS vem aumentando de forma exponen-
cial. No Brasil, em pesquisa realizada em 2019, 
a prevalência de uso de PIC por brasileiros 
com 18 anos ou mais foi de 4,5%, sendo que 
as plantas medicinais e fi toterapia (2,5%) foram 
as mais citadas. As pessoas com maiores proba-
bilidades de utilizar PIC foram: mulheres, pes-
soas com idade superior a 40 anos, com ensino 
superior, e residentes nas regiões Norte e Sul do 
Brasil (Boccolini & Boccolini, 2020). Vale lem-
brar que nesta pesquisa as únicas PIC estudadas 
foram homeopatia, acupuntura e fi toterapia e 
plantas medicinais. Em muitos países observa-
-se uma prevalência maior, como é o caso dos 
Estados Unidos com prevalência de utilização 

de 33%, na Alemanha de 40%, em Portugal de 
14% e na Malásia de 56% (ObservaPICS, 2021).

O aumento na oferta e procura por PIC 
por parte da população e, ao mesmo tempo, na 
formação nestas terapias por parte dos profi s-
sionais da saúde pode ser justifi cado pelas PIC 
serem recursos, técnicas e sistemas terapêuticos 
que destacam outras dimensões do sujeito e in-
tegram diferentes racionalidades em saúde. Tais 
compreensões envolvem visão sistêmica do 
mundo, da perspectiva do ser humano – conce-
bendo sua natureza como ternária: mente, cor-
po e espírito (Cloninger, 2009) –, do processo 
saúde-doença e seus determinantes, em especial 
os socioculturais, cuja abordagem do cuidado é 
mais humanizada, pautada em histórias de vida 
e não apenas com foco na doença ou disfunção 
– aspectos estes atualmente fundantes da Medi-
cina e Saúde Integrativa. 

A saúde integrativa pode ser considerada a 
área do conhecimento que traz a integralidade 
do ser humano e do cuidado, compreendendo as 
interfaces de saúde com qualidade de vida, bem-
estar e felicidade. Este campo é focado na pessoa 
em seu todo, é fundamentado em evidências e 
faz uso de todas as abordagens terapêuticas 
e de estilo de vida adequadas, profi ssionais e 
disciplinas para se obter o melhor resultado em 
saúde e de cura (Witt et al., 2017).

Outro ponto interessante das PIC é o uso de 
tecnologias leves e leves-duras, que são pautadas 
conceitualmente em inter-relações e nas cone-
xões estabelecidas na relação entre profi ssional 
da saúde e usuário, que estimula modos de produ-
ção de saúde mais autônomos e com foco no au-
tocuidado para a promoção da saúde. Os saberes 
acionados para orientar o processo de produção 
da saúde mental são gerados no próprio trabalho 
vivo em ato. As tecnologias leves são tipos de 
tecnologias relativas à dimensão relacional en-
volvida na produção do cuidado e que englobam 
a subjetividade e interação dos relacionamentos 
sociais (Minayo, 2011; Merhy, 2014). Como por 
exemplo pode-se citar o acolhimento, o estabe-
lecimento de vínculo, a responsabilização e a au-
tonomização. Já as ações humanas objetivadas 
por meio das tecnologias leves-duras englobam 
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os saberes agrupados orientadores da prática em 
áreas de conhecimento específi cas tais quais os 
protocolos e as normas (Merhy, 2014). 

Questões que estão sendo apresentadas nesta 
produção científi ca tem estimulado, neste mo-
mento histórico de pandemia pela COVID-19, 
que ocorreram na The Lancet Planetary Health, 
sobre a Declaração de São Paulo para a Saúde 
Planetária (Myers et al., 2021) além do artigo 
“Reimagining mental health systems post CO-
VID-19” (Belkin et al., 2021). Ambos docu-
mentos abordam claramente a necessidade dos 
sistemas de saúde focarem na promoção da saú-
de socioemocional de comunidades, nos países 
se comprometerem à elaboração e implantação 
de políticas centradas no bem-estar de modo a 
fomentar práticas de saúde para além dos velhos 
hábitos focados no modelo biomédico – medi-
calização, especialização, biologicismo e tecni-
cismo – para um outro paradigma que incorpo-
ra conhecimentos populares e tradicionais, bem 
como soluções e serviços comunitários, pautados 
na saúde integral além da prática clínica. 

No Brasil, o Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), em maio de 2020, na Recomendação 
41/2020, indicou ações sobre o uso de práticas 
integrativas e complementares durante a 
pandemia da COVID-19 a fi m de manejar o 
estresse, sofrimento e as doenças geradas ou 
intensifi cadas pelo isolamento social, uso de 
máscaras, home offi ce, homeschooling, zoom 
fatigue, desemprego, contextos de medo e 
insegurança e perdas emocionais (CNS). 

A pesquisa “Uso de Práticas Integrativas e 
Complementares no contexto da COVID-19 – 
PICCovid” realizada com 12.136 pessoas, em 
2020, identifi cou que 61,7% dos entrevistados 
relataram adotar alguma prática integrativa para 
cuidar de si, sendo 25% deles usuários de qua-
tro ou mais modalidades. As PIC mais citadas 
pelos entrevistados na pesquisa PICCovid fo-
ram meditação e plantas medicinais/ fi toterapia 
(28,2%), seguidas pelo reiki (21,6%), aromate-
rapia (16,4%) e homeopatia (14,5%). A terapia 
comunitária integrativa, nesta pesquisa, encon-
trou 2,2% de acesso da população pesquisada 
(ObservaPICS, 2021). 

A Terapia Comunitária Integrativa 
(TCI)

Entre as PIC aprovadas pelo SUS, desta- 
ca-se no campo da saúde mental a Terapia Co-
munitária Integrativa (TCI). A Terapia Comu-
nitária Integrativa é uma prática genuinamente 
brasileira, que nasceu no Ceará em 1987, pelo 
trabalho coletivo do psiquiatra, teólogo, antro-
pólogo e professor Adalberto de Paula Barreto 
e o advogado Airton Barreto, com a necessidade 
em lidar com os sofrimentos e angústias das pes-
soas que eram atendidas no Centro de Direitos 
Humanos da Comunidade do Pirambú, a maior 
comunidade de Fortaleza. O surgimento desta 
nova prática acompanhou as discussões nacio-
nais sobre a necessidade da Reforma Psiquiá-
trica e de compreender o sofrimento psíquico 
sob um novo paradigma (Barreto & Camarotti, 
2021).

A TCI é uma estratégia de cuidado de base 
sistêmica realizada em grupo, de promoção de 
encontros interpessoais e intercomunitários, 
objetivando o resgate da identidade, a restauração 
da autoestima e da confi ança em si, a ampliação 
da percepção dos problemas e possibilidades 
de resolução a partir das competências locais. 
Tem como base de sustentação o estímulo para 
a construção de vínculos solidários e promoção 
da vida.

A TCI é considerada uma tecnologia leve 
e prática inovadora para acolher o sofrimento 
mental na comunidade pela partilha de experi-
ências de vida. A intervenção se dá nas diversas 
redes que compõem o sistema de relações huma-
nas, incluindo a família, os vizinhos, os amigos, 
o ambiente para apoiar os indivíduos e as comu-
nidades mais vulneráveis. A TCI não se defi ne 
como um processo psicoterapêutico, mas, sim, 
como um ato terapêutico de grupo em qualquer 
contexto e ciclos de vida. A TCI fundamenta-
-se em cinco pilares norteadores: o pensamento 
sistêmico com Ludwing von Bertalanffy, a prag-
mática da comunicação humana com Watzawi-
ck e colaboradores, a antropologia cultural com 
Darcy Ribeiro, a pedagogia de Paulo Freire, e a 
resiliência com Boris Cirulnik.
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Na perspectiva da epistemologia da TCI, 
o pensamento sistêmico é fundamentado no 
referencial da Teoria Geral dos Sistemas, de 
Ludwing von Bertalanffy. O autor traz o processo 
de mudança paradigmática do mecanicismo para 
modelos ecossistêmicos, em que se reforça a ideia 
que, ao pensar saúde e cuidado, o sujeito precisa 
ser compreendido em seu contexto e relações, 
de que os fatos não são lineares e previsíveis e 
de que o terapeuta comunitário e a comunidade 
fazem parte do sistema no qual interagem e se 
vinculam, que é o espaço das rodas de terapia 
comunitária (von Bertalanffy, 2006).

O referencial do pensamento sistêmico no 
contexto da TCI traz a concepção de que sistemas 
humanos formados por pessoas em interação 
permanente de modo que o comportamento de 
um membro afeta e, ao mesmo tempo, é afetado 
pelo comportamento do outro, do grupo e da 
comunidade (von Bertalanffy, 2006). Logo, o 
problema, independente da sua origem, deve ser 
visto em um contexto ampliado, compreendendo 
como parte do problema todos os envolvidos na 
situação e não apenas o membro problemático. 
A pessoa é parte integrante de uma rede inter-
relacional – de causalidade interdependente – 
ou seja, quando uma pessoa tem um problema 
também tem a solução dentro de si, sendo 
capaz de resolver de forma satisfatória seus 
dilemas e confl itos. Esse princípio se conecta 
com a Abordagem Centrada na Pessoa de 
Carl Rogers, com o seu princípio da tendência 
atualizante, enquanto o impulso individual para o 
crescimento, saúde e ajustamento, que permitirá 
que a pessoa se desenvolva e possa lidar com o 
problema presente, e com os posteriores, de uma 
maneira mais integrada (Rogers, 1986). 

Os princípios da teoria da Comunicação 
de Watzlawick e colaboradores (1973) destacam 
que a comunicação é um elemento que 
une socialmente os indivíduos e que todo 
comportamento tem poder de comunicação 
verbal e não verbal. Essa teoria se articula ao 
provérbio popular brasileiro frequentemente 
compartilhado nas rodas de TCI: “quando a 
boca cala, os órgãos falam”. Na linguagem 
falada oriunda da cultura popular, seu sentido 

representa que a doença física e mental traz 
a linguagem simbólica do ser, indicando que 
há um desequilíbrio que precisa ser visto e ser 
compreendido para que se alcancem níveis mais 
altos de consciência sobre si, seu corpo e seu 
processo de cuidado em saúde. Na sequência 
do adágio “mas quando a boca fala, os órgãos 
saram”, traz a o uso da palavra como um remédio 
potente para a promoção da saúde integral. 

Na TCI, o pilar da Antropologia vem com 
conceito de identidade cultural de Darcy Ri-
beiro. A diversidade cultural é um elemento de 
referência fundamental na identidade individual 
e coletiva, e é a partir dessa referência que os 
indivíduos se encontram, se aceitam e assumem 
sua identidade (Ribeiro, 2022). O cerne da TCI 
é legitimar os conhecimentos que culturalmente 
foram sendo construídos nas famílias e comu-
nidades (Freire, 2006a, 2006b), em especial, os 
saberes da própria história de vida que foram 
se constituindo a partir do enfrentamento/su-
peração das difi culdades, transformando carên-
cias em competências – princípio da resiliência 
(Cyrulnik, 1999). 

Cyrulnik coloca que o processo psicocom-
portamental do indivíduo resiliente é cultivado 
e germinado no ambiente/interação social e in-
teligência coletiva, em prol de metabolização do 
evento negativo e potencialização de capacida-
des solidárias em direção à reconstrução (Cyrul-
nik, 1999). Para além de legitimar as sabedorias 
intergeracionais, a TCI promove espaços de 
escuta acolhedora, em que esses saberes serão 
compartilhados em grupo, assumindo que todas 
as pessoas têm experiências a trocar, aprendendo 
e ensinando (Freire, 2006a, 2006b). Esta práxis 
é libertadora, emancipa e traz sentido para vida, 
no sentido freireano (Barreto, 2010).

As rodas de TCI são espaços pulsantes 
para a promoção da resiliência e resgate da 
esperança, na medida que a partilha de situações 
de estresse, abandono, isolamento, ansiedade, 
angústia, crises e confl itos ressoam afetivamente 
na história de vida de seus participantes, 
impulsionando descobertas de potenciais até 
ali mantidos latentes, capaz de transformar 
as adversidades da vida em auto-organização 
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(Barreto, 2010; Cyrulnik, 1999; von Bertalanffy, 
2006).

A Metodologia da TCI
No contexto da metodologia das rodas de 

TCI, só podem ser realizadas por terapeutas co-
munitários em formação ou formados por Po-
los de Formação reconhecidos pela Associação 
Brasileira de Terapia Comunitária Integrativa 
(ABRATECOM). Os encontros de TCI fun-
cionam normalmente com um terapeuta e um 
co-terapeuta a fi m de garantir a condução ade-
quada e exitosa da roda. O público atendido é 
acionado em diversos cenários como Unidades 
Básicas de Saúde, unidades hospitalares, uni-
versidades, escolas, entre outros, com o obje-
tivo de prevenção e promoção em saúde, rea-
bilitação e educação em saúde (Azevedo et al., 
2013). 

O passo a passo da TCI consiste nas seguin-
tes etapas: acolhimento, escolha da inquietação, 
contextualização, partilha da experiência fi nali-
zação e apreciação da condução da TCI (Bar-
reto, 2010). As etapas são processuais e pro-
gressivas, tornando cada roda um encontro com 
começo, meio e fi m (Reis, 2017). Cada etapa 
contempla um fazer com características e obje-
tivos específi cos e são as mesmas considerando 
a modalidade presencial ou virtual. 

Acolhimento

É a essência da terapia comunitária, trabalha-
se o processo de inclusão e pertencimento, 
é o momento de dar boas-vindas e dar espaço 
para a alegria da copresença. Ocorre de modo 
cuidadoso preservando-se alguns elementos 
estruturantes como a socialização das regras, 
apresenta-se a equipe de terapeutas, o que é a 
TCI em linguagem simples e direta. Oferecendo-
se um momento agradável, que inclui músicas 
e dinâmicas corporais para descontração, 
evitando-se falas intelectualizadas e divorciadas 
de emoções, atribui-se um espaço de partilha das 
inquietações e superações de cada participante.

Na etapa do acolhimento, os acordos para 
a realização das rodas são explicados. São eles: 

(a) escuta ativa, com o silêncio dos participantes 
durante a fala do outro; (b) As narrativas acerca 
das inquietações devem ocorrer em primeira 
pessoa; é o “eu” quem fala; (c) São evitados 
aconselhamentos, julgamentos e juízos de valor, 
análise das situações; (d) O suporte cultural por 
meio de músicas, versos, poemas ou provérbios 
relacionados ao tema da roda, pode ser acionado 
a qualquer momento com a fi nalidade de 
representar, acolher e estimular o outro. 

Escolha da Inquietação

A próxima etapa é a escolha da inquietação 
onde o terapeuta inicia perguntando sobre o 
motivo da presença de cada um e quais os 
sofrimentos que estão incomodando as (os) 
participantes na ocasião. O terapeuta procura 
estimular a importância de falar, de compartilhar 
a angústia, usufruindo dos provérbios culturais 
para facilitar sua comunicação. Na roda, focam-
se as emoções e não os problemas ou o “fato em 
si”. A partir do compartilhamento, é solicitado ao 
grupo eleger dentre os relatos aqueles aos quais 
mais se identifi cam. Após votação, fi ca defi nida 
apenas uma inquietação para ser trabalhada 
naquela roda. 

Contextualização

Nesta fase as pessoas podem fazer pergun-
tas para compreender melhor a inquietação mais 
votada. É um momento de estímulo à refl exão 
do protagonista e, por analogia entre histórias, 
por reconhecimento e identifi cação com a 
experiência, pode-se também gerar refl exão em 
outros participantes.

Partilha de Experiências

Após a contextualização, o protagonista 
fi ca em stand by e o grupo inicia a partilha de 
experiências. O terapeuta comunitário lança 
uma pergunta, o mote que vai permitir a refl exão 
do grupo – :Quem já viveu algo parecido e o 
que fez para superar? Então, o protagonista 
que originalmente lançou e compartilhou um 
problema recebe outras ou novas possibilidades 
de manejo do sofrimento, além de capital social 
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e afetivo para seu fortalecimento e equilíbrio. 
A partilha de experiências permite identifi car 
os recursos locais desconhecidos e fomenta a 
formação de redes de apoio social. 

Finalização

No encerramento se realizam rituais de 
agregação com conotação positiva e com o te-
rapeuta agradecendo a presença. Este momento 
pode ser criativo com a utilização de dinâmicas 
que as pessoas expressem afetividade, segurança, 
acolhimento, compreensão, entre outros.

Apreciação

Após o término da roda de TCI, é realizada 
apreciação entre os terapeutas para avaliar os 
resultados. 

Pesquisa realizada por Azevedo et al. 
(2013), que revisou pesquisas e publicações 
cientifi cas sobre a Terapia Comunitária Integra-
tiva, demonstrou como esta metodologia foi efi -
caz como uma prática promotora de saúde e inte-
gralidade, e que está de acordo com os preceitos 
de cuidado da estratégia de saúde da família, 
dentro do contexto da saúde pública brasileira. 

Participação Popular no Cuidado 
em Saúde

O Ministério da Saúde (2013) classifi ca a TCI 
como uma abordagem psicossocial avançada de 
cuidado em saúde mental que, a partir da partilha 
de aprendizados e saberes populares de forma 
horizontal e circular promove o empoderamento 
do indivíduo alicerçado na escuta empática da 
história de vida do outro. Em uma roda de TCI, 
cria-se um contexto de respeito e amorosidade 
(no sentido freireano), no qual a palavra é um 
importante recurso de transformação para quem 
fala e para quem ouve (Barreto, 2010). Na TCI, 
o sofrimento é acolhido pela rede social de apoio 
a qual é sustentada pelos capitais culturais da 
comunidade e pela inteligência coletiva. 

Este recurso terapêutico permite que se am-
plie o acolhimento e a escuta do sofrimento en-

quanto uma experiência socialmente produzida 
e compartilhada. A  Portaria 3.088 (Ministério 
da Saúde, 2011) que atualmente rege a Rede de 
Atenção Psicossocial bem como as normativas 
que defi nem a ação dos Centros de Atenção Psi-
cossocial - CAPS no país ( Lei nº 10216, 2001), 
defi nem que há diferentes graus de severidade 
em relação ao sofrimento mental e que cada qua-
dro exige um tipo de cuidado e serviço distinto 
a ser acionado. Para os casos considerados gra-
ves, severos e crônicos, o caminho de atenção 
se dirige aos serviços especializados, como os 
CAPS e em suas diversas modalidades (transtor-
no mental, álcool e drogas, infantojuvenil). To-
davia, existem casos de sofrimento mental que 
não exigem um cuidado intensivo e que devem 
ser acompanhados na Atenção Básica, sendo 
a TCI uma ferramenta que pode ser acionada 
nessa situação haja vista suas características de 
ser um modelo popular de promoção de saúde, 
focado nas redes de apoio e na inclusão social 
sustentado por recursos locais e atores sociais de 
referência comunitária, como agentes comunitá-
rios de saúde e lideranças sociais envolvidas em 
cuidados em saúde.

Ao se tratar de sistemas de saúde, a implan-
tação da TCI no SUS e na Estratégia Saúde da 
Família foi um movimento importante de mu-
dança de uma política assistencialista e “curati-
va” para uma política de participação colabora-
tiva e de reestruturação das redes de atenção à 
saúde com foco no desenvolvimento socioemo-
cional das comunidades (Cezário et al., 2015).

A inserção da TCI na Estratégia de Saúde da 
Família reduziu substancialmente os encaminha-
mentos para os serviços especializados em saúde 
mental, de casos cuja gravidade não justifi cava 
esse encaminhamento, considerando que as de-
mandas apresentadas nas rodas são resolvidas 
nesta instância comunitária ou mesmo entre as 
pessoas que delas participam, indo ao encon-
tro as premissas da Atenção Básica de prevenir 
agravamentos em saúde (Silva et al., 2020).

Em 2006, o projeto “Impacto da Terapia 
Comunitária como um recurso de prevenção do 
uso e abuso de álcool e outras drogas” – parceria 
entre Universidade Federal do Ceará, Secretaria 
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Nacional de Políticas sobre Drogas e o Movi-
mento Integrado de Saúde Mental Comunitária 
– Ceará (UFC/SENAD/MISMEC-CE) – iden-
tifi cou em 12 mil pessoas que suas inquietações 
principais eram estresse e emoções negativas 
(26,7%) e problemas familiares (19,7%). Neste 
projeto, verifi cou-se que a grande parte das pesso-
as (88,5%) conseguiram enfrentar seus sofrimen-
tos e confl itos durante a participação nas rodas de 
TCI, sem necessitar de encaminhamento para a 
Rede de Atenção Psicossocial (Barreto, 2010). 

Em experiência semelhante no município de 
Santa Terezinha de Itaipu (PR), a TCI foi imple-
mentada como porta de entrada para os usuários 
na Atenção Primária em Saúde (APS), o que pos-
sibilitou que a maioria dos indivíduos com baixo 
risco em saúde mental fosse acolhido e acom-
panhado por meio deste recurso. Observou-se o 
controle da demanda reprimida e fi m da fi la de 
espera para Psicologia e Psiquiatria em Unida-
des Básicas de Saúde, e implicando em aumento 
signifi cativo da resolutividade na Atenção Bási-
ca em Saúde Mental (Correa, 2015). 

Atualmente, na Atenção Básica, a TCI vem 
despontando como uma das PICS mais realiza-
das no Brasil. Em 2018, estava em 4° lugar, só 
fi cando atrás de práticas mais difundidas como 
práticas corporais da Medicina Tradicional Chi-
nesa (16,6%), plantas medicinais e fi toterapia 
(14,9%) e acupuntura (12,7%) (Tesser et al., 
2018). 

Trabalhos como de Igeski apontam que ca-
racterísticas da TCI favorecem a promoção da 
saúde mental na medida em que o recurso de 
atenção solidária impacta positivamente na esti-
ma de si, por meio dos vínculos afetivos constru-
ídos e fortalecidos bem como no sentimento de 
valorização pessoal em sua singularidade emo-
cional (Igeski et al., 2020). 

Portanto, o fato de ser uma prática coletiva 
que incorpora a visão dos determinantes sociais 
da saúde e usufrui recursos culturais locais, re-
vela a TCI como uma estratégia custo-efetiva 
potente para as políticas públicas, que vai na 
contramão do paradigma biomédico interven-
cionista de patologização e medicalização, por 
vezes iatrogênico.

Ressalta-se ainda a potencial replicabilidade 
da Terapia Comunitária Integrativa, a sustenta-
bilidade social e a inovação tecnológica que a 
mesma representa no cuidado social em saúde 
podendo ser implementada em diferentes cená-
rios e populações, como pode ser constatado no 
momento pandêmico por COVID-19. A TCI foi 
sistematizada no Ceará e em mais de 30 anos 
tem-se mais de 30 mil terapeutas comunitários 
(Reis, 2017), 58 Polos de Formação e de Cuida-
do no Brasil, América Latina, Europa e África. 
Esta expansão provocou a internacionalização 
desta prática em quatro continentes (Américas, 
Europa, Oceania e África) (Ruiz et al., 2021).
Atualmente a TCI já está presente em dezenas de 
países, como Chile, Paraguai, Argentina, Méxi-
co, Moçambique, Itália, França e Tailândia (Ruiz 
et al., 2021). Tem sido empregada como recur-
so de mobilização e resolução de inquietações 
em diferentes contextos além da saúde, como na 
educação, justiça, assistência social, direitos hu-
manos, segurança pública, artes, cultura, e com 
diferentes populações tais como como crianças, 
adolescentes, mulheres, idosos, pessoas com 
transtornos mentais, professores, e profi ssionais 
da saúde (Igeski et al., 2020).

No contexto da pandemia de COVID-19, 
as rodas de TCI que sempre foram realizadas 
de forma presencial precisaram ser reinventadas 
para ter continuidade – seu modus operandi se 
adaptou e os espaços de interação se tornaram 
mediadas por telas de computador, por meio 
de plataforma de webconferência, com o intui-
to de reduzir o impacto do confi namento social 
e da solidão.  As rodas virtuais iniciaram junto 
com os primeiros casos no Brasil sendo divul-
gadas nas redes sociais e institucionais, e ra-
pidamente propagaram por diversas partes do 
país e da América Latina (Barreto, Silva et al., 
2020). Essa experiência nasceu de parceria da 
ABRATECOM juntamente com a Associação 
Brasileira de Psiquiatria Social (APSBRA), o 
Departamento de Saúde Mental Comunitária 
da Associação Mundial de Psiquiatria Social e 
apoiada pelo Ministério da Saúde, Observatório 
Nacional de Saberes Tradicionais, Complemen-
tares e Integrativos (ObservaPICS) e pelo Con-
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sórcio Acadêmico Brasileiro de Saúde Integrati-
va (CABSIN) (Barreto, Silva et al., 2020). 

Em março de 2020, no início da quarente-
na no Brasil, já estavam sendo realizadas mais 
de 100 rodas mensais de TCI, em cinco línguas 
(português, inglês, espanhol, francês e italiano), 
com envolvimento de centenas de terapeutas 
comunitárias (os) e extensa colaboração dos 
Polos de Formação e de Cuidado do Brasil, 
América Latina e Europa (Barreto, Ferreira et 
al., 2020).

Durante os meses de março/2020 a setem-
bro/2022 a realização de mais de 3000 rodas de 
TCI online, com a participação de milhares de 
pessoas têm sido acolhidas em suas demandas 
socioemocionais que envolvem estresse, perdas 
físicas e simbólicas, solidão, medo, ansiedade, 
saudade, confl itos familiares, sentimentos de 
impotência e frustação. Entre as mais de 20 na-
cionalidades que acompanham as rodas virtuais 
destaca-se Peru, República Dominicana, Chile, 
Argentina, Equador, Colômbia, Itália, França, 
Bélgica, Ucrânia, Suíça, Estados Unidos, Guiné 
Bissau, Ucrânia (Ruiz et al., 2021). 

A publicação “Integrative Community 
Therapy in the Time of the New Coronavirus 
Pandemic in Brazil and Latin America”, Barre-
to, Ferreira e colaboradores evidenciaram que 
as emoções, a dor e o sofrimento experimen-
tados na pandemia e compartilhadas nas rodas 
on-line replicaram-se através e para além das 
fronteiras, das culturas e das línguas. No con-
texto pandêmico, a TCI on-line tornou-se uma 
potente rede de apoio de resgate da esperança, 
do compartilhamento acerca do sentido da vida, 
da morte e dos sofrimentos. Estimulou social-
mente carências e perdas a se transformarem em 
competências coletivas na lida com o mundo 
fortalecendo a resiliência comunitária (Barreto, 
Ferreira et al., 2020).

Finalmente, destaca-se o aspecto fundamen-
tal do recurso que se ancora nas capacidades e 
potencialidades de atores sociais locais assegu-
rando replicabilidade e sustentabilidade à TCI e 
perpassa pelo senso de pertencimento dos atores 
que fazem parte da rede de terapeutas, potencia-
lizando o trabalho colaborativo, articulações in-

tersetoriais com parcerias institucionais públicas 
e privadas. Na TCI, o termo comunidade faz sen-
tido trazendo a força viva e pujante do coletivo, 
apoiado por princípios de empatia e inclusão que 
fomentam emoções e conexões que favorecem o 
manejo do sofrimento e melhoria do bem-estar 
das pessoas. 

 Conclusão

Como já vimos anteriormente, uma emer-
gência em saúde irá demandar diferentes tipos 
de respostas levando em consideração a duração 
e as necessidades individuais. Nesse texto, bus-
camos apresentar uma alternativa de cuidado a 
pandemia de COVID-19 que pode ser acionado 
de forma muito rápida e dar conta dos níveis de 
Apoio às Comunidades e às Família e de Apoios 
Não Especializados, do modelo de pirâmide de 
respostas abrangentes do IASC (2007). Desse 
modo, faz-se necessário, identifi car as pessoas 
que se benefi ciarão da Terapia Comunitária In-
tegrativa, pois suas demandas estão relacionadas 
às interações sociais e ao pertencimento à comu-
nidade, e assim, uma ação de promoção de saú-
de mental em nível de Atenção Básica, como as 
Práticas Integrativas e Complementares se mos-
tram adequadas. Todavia, existe o nível mais 
alto da pirâmide, em que um número pequeno de 
pessoas irá necessitar de cuidado especializado, 
particularmente aqueles ofertados por serviços 
de saúde mental e profi ssionais de psicologia 
e psiquiatria, sendo necessário identifi car estes 
casos para que eles recebam o atendimento nos 
dispositivos da Rede de Atenção Psicossocial do 
Sistema Único de Saúde.

Falando especifi camente da mobilização 
da TCI como uma resposta aos prejuízos a saú-
de mental advindos da pandemia de COVID-19 
no Brasil enquanto um recurso de cuidado e fa-
tor de produção de saúde mental, salientamos 
a rápida adaptação da metodologia para o for-
mato online e a disponibilização de encontros 
para todo o território nacional, alcançando um 
grande número de pessoas que não estavam 
recebendo cuidados em atenção psicossocial e 
saúde mental. 
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Contudo, apontamos como limitação para 
esse tipo de prática o fato de que as participantes 
precisavam ter acesso a equipamentos eletrôni-
cos, internet e conhecimento para operar esses 
sistemas, o que pode ter afastado pessoas que 
não possuem os meios materiais ou culturais 
para este acesso. Essa limitação refl ete um cená-
rio mais amplo, como a utilização de telemedi-
cina pelos sistemas de saúde e que também não 
conseguiram alcançar todas as pessoas. 

Salienta-se ainda a demanda por estudos de 
intervenção, custo-benefício e custo-efetivida-
de desta tecnologia para oferecerem aos gesto-
res evidências para a tomada de decisão.

Finalmente, destaca-se que a Terapia Co-
munitária Integrativa, em um contexto de re-
construção social, apresenta-se como um recur-
so inovador para a promoção da saúde mental 
em saúde pública. Como uma tecnologia so-
cial leve, e que agrega capital social, cultural 
e humano que pode ser acionado na própria 
comunidade, a TCI pode oferecer apoio com-
plementando outros sistemas constituintes da 
resiliência. Poder acionar recursos como este 
é fundamental para o resgate da esperança em 
um contexto de descrença e desvalorização da 
vida que caracterizou a crise sanitária brasileira 
resultante da pandemia de COVID-19.

A política neoliberal do Estado mínimo 
adotada no Brasil implica na desestruturação das 
políticas sociais, incluindo o Sistema Único de 
Saúde, a Atenção Básica, a Estratégia Saúde da 
Família e as Políticas de Saúde Mental. Neste 
contexto, a Terapia Comunitária Integrativa, 
uma PIC de abordagem grupal genuinamente 
brasileira, se consolida como uma ferramenta 
de cuidado em saúde mental, de cidadania, de 
construção de vínculos que efetiva o direito e 
acesso à saúde à população, em especial pelos 
mais vulneráveis socialmente.
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